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DECISÃO
Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

CARLOS AUGUSTO DA SILVA, apontando como autoridade coatora o 

Tribunal de Justiça de São Paulo, objetivando, liminarmente e no mérito, a 

cassação do acórdão impugnado e o restabelecimento da decisão de primeiro 

grau, que deferiu ao paciente progressão ao regime aberto.

Indeferida a liminar (fl. 93) e prestadas as informações (fls. 99-116), 

manifestou-se o Parquet pela denegação da ordem (fls. 118-121).

É o relatório.

DECIDO.

A defesa pretende o restabelecimento da decisão do Juízo das 

Execuções, que progrediu o paciente ao regime aberto, por entender que ele 

possui os requisitos objetivo e subjetivo para a concessão de tal benesse, não 

sendo necessária a realização de exame criminológico.

O Tribunal a quo cassou a decisão primeva e determinou a realização 

de exame criminológico, com base nos seguintes fundamentos (fls. 85-90):

Entretanto, quanto ao requisito subjetivo, ressalto que o atestado de boa 
conduta carcerária, por si só, não se mostra aceitável para avaliar o mérito do 
condenado. [...] 
No presente caso, o sentenciado praticou três roubos, crimes extremamente 
graves, cometidos em sequência contra três diferentes vítimas no período da 
noite, quando retornavam às suas residências, e considerando ainda que o 
sentenciado não estuda (fls. 171), maior cautela deve haver para o 
deferimento de qualquer benefício, exigindo uma análise mais detalhada, 
sobretudo quanto ao requisito subjetivo, para que demonstre estar reabilitado 
para que retorne ao convívio social.
Nesse sentido, observo que Carlos não foi submetido ao exame 
criminológico, perícia complementar necessária para avaliar se o sentenciado 
preenche os requisitos subjetivos mínimos para concessão do benefício 
almejado.
[...]
Portanto, necessária se torna a realização do exame criminológico para que se 
possa melhor avaliar se o sentenciado reúne ou não condições pessoais para 
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concessão de novos benefícios.

 Como se vê, a Corte Estadual indeferiu o pedido de progressão de 

regime por entender que, em face da gravidade dos crimes, maior cautela deve 

haver para o deferimento de qualquer benefício, exigindo uma análise mais 

detalhada, sendo necessária a realização de exame criminológico.

Sendo assim, a instância a quo não logrou fundamentar o não 

preenchimento do requisito subjetivo para a progressão ao regime aberto, haja 

vista que, havendo atestado de bom comportamento, os fatores relacionados ao 

crime praticado não justificam diferenciado tratamento para a progressão de 

regime, nem exigência para realização de exame criminológico. A propósito:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. BENEFÍCIO CASSADO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO.
1. A teor dos precedentes deste Superior Tribunal, ao indeferir a progressão 
de regime prisional por inadimplemento do requisito subjetivo, o julgador 
deve mencionar elementos desabonadores relacionados ao histórico 
carcerário do apenado.
2. A gravidade abstrata dos crimes objeto da execução penal, a longa 
pena a cumprir e a existência de faltas graves cometidas há muito 
tempo, a princípio, não constituem fundamentos idôneos para cassar a 
progressão ao regime aberto concedida pelo Juízo de primeiro grau.
3. Na hipótese, o Tribunal de Justiça determinou a realização de exame 
criminológico com base apenas na gravidade abstrata dos delitos imputados 
ao paciente e na pena restante a cumprir, sem que hajam sido mencionadas 
particularidades da causa que, excepcionalmente, recomendassem a sua 
realização.
4. Habeas corpus concedido para, confirmados os efeitos da liminar, 
restabelecer a decisão do Juízo das Execuções. (HC 417.391/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
05/12/2017, DJe 12/12/2017).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO CONHECIMENTO. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO 
INDEFERIDA. REQUISITO SUBJETIVO. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. GRAVIDADE ABSTRATA DOS DELITOS, LONGA 
PENA A CUMPRIR E FALTAS GRAVES JÁ REABILITADAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal 
de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e 
ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da 
ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou 
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teratologia.
2. As instâncias ordinárias não lograram fundamentar o não 
preenchimento do requisito subjetivo para a progressão ao regime 
intermediário, mormente porque a quantidade da pena e os fatores 
relacionados ao crime praticado, não justificam diferenciado tratamento 
para a progressão de regime, bem como as faltas disciplinares são 
antigas, já reabilitadas há 3 anos, havendo atestado de bom 
comportamento e exame criminológico favorável. Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem, de ofício, para 
cassar o acórdão e a decisão de 1º Grau, e determinar que o Juízo da 
Execução reexamine o pedido de progressão de regime, analisando o 
requisito subjetivo (mérito) com base em elementos concretos da execução da 
pena, à luz do disposto no art. 112 da Lei de Execução Penal. (HC 
367.947/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 11/10/2016, DJe 04/11/2016)
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. AGRAVO EM 
EXECUÇÃO. PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. 
BENEFÍCIO NEGADO PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. 
INADIMPLEMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. GRAVIDADE 
DOS DELITOS E LONGEVIDADE DAS PENAS. FALTAS GRAVES 
VETUSTAS. JUSTIFICAÇÃO GENÉRICA E FORA DOS 
PARÂMETROS LEGAIS. IMPOSSIBILIDADE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. A teor do que prevê o atual art. 112 da Lei de Execuções Penais, com a 
redação que lhe deu a Lei nº 10.792/2003, ao indeferir a progressão de 
regime prisional, porque não cumprido o requisito subjetivo, o julgador deve 
fazê-lo de forma motivada em dados concretos da execução da pena, não 
podendo cercar-se de elementos ou circunstâncias não previstos na lei de 
regência.
2. As instâncias de origem não lograram fundamentar o 
inadimplemento do requisito subjetivo para a progressão carcerária, 
fazendo apenas referência à gravidade abstrata dos crimes cometidos 
pelo paciente, à sua longa pena a cumprir e à existência de faltas de 
natureza grave antigas, cometidas há mais de 5 (cinco) anos, das quais o 
reeducando já está reabilitado, tendo atualmente bom comportamento 
carcerário e exame criminológico favorável.
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
determinar que o Juízo da Execução reexamine o pedido de progressão de 
regime formulado em favor do paciente, analisando o requisito subjetivo 
(mérito) com base em elementos concretos da execução da pena, à luz do 
disposto no art. 112 da Lei de Execução Penal (HC 362.983/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 6/9/2016, DJe 16/9/2016).

Ante o exposto, concedo o habeas corpus para restabelecer a decisão 

do Juízo das Execuções, que deferiu a progressão do paciente ao regime 

Documento: 103942522 Página  3 de 4

Edição nº 2808 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 05 de Dezembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 06 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: D9ED8FDF-B817-48A1-A760-B2E01D002347



Superior Tribunal de Justiça

aberto.

Comunique-se.

Publique-se.

Intimem-se.
 

  

Brasília, 04 de dezembro de 2019.

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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